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Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias .— LDQ para a 
elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 
2024 e da outras providências, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO DESCOBERTO, _ 

Estado de  Goias,  no uso de suas atribuições legais e atendendo ao disposto na Lei Orgânica 

Municipal, faz saber que a  Camara  Municipal APROVOU e ele SANCIONOU a seguinte lei: 

Disposição Preliminares  

Art.  :19  São constituídas,  ern  cumprimento ao disposto no  art,  105, § 2', da 
Constituição Federal,  art.  129, Lei Orgânica e na Lei Complementar n9  101, de 4 de maio de 2000, e 
alterações posteriores, as diretrizes para a elaboração de lei orçamentária anual do exercício 
financeiro de 2024, compreendendo: 

I —as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

II — orimtayb'es básicas para elaboração da lei oryarnentária  ant* 

III  -- disposições sobre política de pessoal e serviços exttawdinarips; 

IV — disposições  spire  a receita e alterações na legislas0 tjk tj 4o Município: 

V — equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI — critérios e formas de limitação de empenho; 

VII — normas relativas 40 controle de custos e a avaliação dos resultados _as 

programas financiados com recursos dos orçamentas; 

condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas 

privadas; 

IX — parâmetros para a elaboração da programação financeira p do gronograrna 

mensal de desembolso; 

X — definição de critérios para inicio de novos projetos; 

XI — definição das despesas ponsideradas irrelevantes; 

NU — incentivo à participação popular; 

XIII — as disposições gerais. 
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Parágrafo únicos Integram esta lei os seguintes Anexos: 
PROTOCOLO  

FL S. 

I Metas Fiscais; 

11 Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal;  

III  Riscos Fiscais. 

Seção 

Das Metas e Prioridades da Administração  Mika  M4rdgipai1 

Art,  20  As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2024 são aquelas definidas e demonstradas no Anexo Metas c Prioridades desta Lei, 

nos termos do disposto no  art.  165, § 2' da Constituição Federal, 

§ 19  As metas e prioridades da Administração NbliP M1-001411 deverão estar em 

consonância com aquelas especificadas na Lei que instituir o Plano Pluriantial PPA-2022-2025, 

para o respectivo exercício. 

§ 2° Na elaboração da proposta orçamentaria para. 2024, p Poder xectitivo poderá 

aumentar ou diminuir as metas físicas e financeiras estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar 

a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas e a 

satisfação das demandas sociais. 

§ 39  Na elaboração da proposta orçamentaria para o exercício financeiro de 2024,  

sera  dada maior prioridade: 

,às políticas de inclusão social;  

It  - a austeridade na gestão dos recursos públicos;  

III  à promoção do desenvolvimento econômico sugentavol, 

§ 49  As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto da Lei Orçamentaria Anual 

para o exercício financeiro de 2024 (LOA 2024), após elaboração da Memória de Cálculo, se forem 

observadas alterações da legislação e mudanças na conjuntura econômica, nos parâmetros 

macroeconômicos utilizados para a estimativa das receitas e despesas e no comportamento da 

execução do orçamento de 2023. 
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Art.  3°  As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primario, nominal e  

montante da divida pública para os exercícios de 2024 a 2026, de que trata o  art.  40  da Lei 

Complementar n°  101/2000, a denominada Lei de Responsabilidade Fiscal 	LRF estao 

identificadas no Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. A meta de resultado primário para o ano de 2024 fica destinada a 

atendimento de investimento, da divida consolidada, passivos contingentes, outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.  

Art,  40  Os valores das metas fiscais, anexas, devem ser Vigq§ gomo indicativo e, 

para tanto, ficam admitidas variações, ainda fica autorizado atnali4Nag§ds 4104.5 fiscais 

estabelecidas quando do envio da LOA — Lei Orçamentária Anual, em razao daP incertezas quando 

das projeções da Economia do exercicio de 2024, 

Se0o II 

Das Orientações Básicas para Elaboraçõo da LjOrmaent ria A0041 

Subseção 

Das Diretrizes  Gent; 

Art.  5°- As categorias de programaçao de que rat4 gsta,J4§p* ideatificadas por 

unidades orçamentarias, funções, subfunções, programas, atividades, projetosj, opora9Oes especiais, 

categoria econômica, grupo de natureza, fontes de recursos d4 Lei do Plano Pligianual relativo ao 

período 2022-2025.  

Art.  W- 0 orçamento fiscal da seguridade social e P de invotimergo discriminar'ao a 

despesa, no mínimo, por elemento, conforme previsto no  art.  15 da Lei n° 4,320, de 17 de marco de 

1964.  

Art,  r 0 orçamento fiscal, o da seguridade social e o de investimento 

compreenderao a programaçAo dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias, 

fundações e demais entidades em que o Município, direta ou indiretamente. 
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Art.  8' 0 projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará. à  Camara  

Municipal  sera  constituído de: 

I — texto da lei; 

II — documentos referenciados nos artigos 2' e 22 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 

1964;  

III  — quadros orçamentários consolidados; 

IV — anexos do orçamento fiscal e o da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta lei;  

Art.  9" A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei 

orçamentária anual, serão elaboradas em valores correntes dos exercícios de 2020 a 2022, bem 

come auferidas as metas de arrecadação no 1° Quadrimestre de 2023, e projetados os valores para o 

exercício de 2024, conforme Memória de Calculo a ser publicadas e enviadas juntamente com 

projeto de Lei Orçamentário Anual, 

Parágrafo único. O projeto & lei orçamentaria atualizara egjrngthg. da margem de 

expansão das despesas, considerando os acréscimos de receitas restlitwitg§ d gr4:45cimento da 

economia e da evolução de outras variáveis que implicam aumento da basg  (le  cálculo, bem como 

de alterações na legislação tributária, devendo ser garantidas, no mipimp, 	Maas  de resultado 

primário e nominal estabelecidas nesta Lei.  

Art,  10. 0s orgãos da Administração encaminharão qs) SPtQr de Planejamento do 

Poder Executivo, ps estudos e as estimativas das suas receitas orgatngnt4ria:s para o eNercicio 

subsequente e as respectivas memórias de calculo ate 15 de julho de 2023 para fl.pp de consolidação 

da receita municipal na memória de cálculo a ser disponibilizada ate 31 de julho de 2023. 

Parágrafo único. Enviarão ainda suas propostas orçamentárias para consolidação ate 

15 de agosto de 2023.  

Art.  11, 0 Poder Legislativo encaminhará ao Setor de Planejamento do Poder 

Executivo, no mínimo noventa dias antes do prazo final para encaminhamento da proposta 

orçamentária, Silas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do projeto de lei 

orçamentária. 
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Parágrafo único. Caso não seja encaminhada a proposta orçamentaria do Poder 

Legislativo no prazo estabelecido no ca.put deste artigo, fica o chefe do poder executivo autorizado 

a considerar os valores constantes do planejamento aprovado na lei orçamentária anual para 2023.  

Art.  12. Na programação da despesa não poderão  Sell  fixadas despesas sem que 

estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o comprometimento do 

equilíbrio orçamentário entre receita e a despesa.  

Art.  13. A lei orçamentaria discriminará, no órgão responsável pelo débito, as 

dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no  art.  100 

da Constituição Federal. 

§ 1" Para fins de acompanhamento, controle 	eenUaliwao, os órgãos da 

Administração Pública municipal direta e indireta submeterão os proecs.sos wf.gtentes ao pagamento 

de precatórios a apreciação da Procuradoria do Município, 

§ 2' Os recursos alocados para os fins previstos no çappt deste  Kt* OP  poderão ser 

cancelados para abertura de créditos adicionais  corn  outra tinalidade, salvo quando houver sobras de 

recursos orçamentários. 

§ 	A Procuradoria-Geral do Município encaminhara Diretoria de Orçamento, ate 

16 de julho do corrente ano, a relação dos clebitos decorrentes de precatórios judiciários a serem 

incluídos na proposta orçamentaria de 2024 devidamente atualizados, para  cumprimento do  art.  

100, § 50, 44 Constituição Federal, e discriminada por grupos cI  nature  4 de deopesas, conforme 

detalharnentp constante do artigo $° desta lei, especificando: 

.r nthIler0 e data do ajuizamento da ação originária; 

número do precatório; 

tipo da causa julgada; 

IV data da autuaçao do prpg4tOTip; 

V , nome do beneficiário; 

Vir valor do precatório a ser pago;  

VW  data do trbsito  ern  julgado; e 

número da vara ou comarca de origem. 
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Art.  14. Para efeito desta lei entende-se por: 

I - diretriz: o conjunto de princípios que orienta a execução do Programa de 

Governo; 

II função: o maior nível de agregação das diversas  areas  de despesa  gm,  competem 

ao setor público;  

III —  subfunção: uma partição da função visando agregar determinado subconjunto 

da despesa do setor público; 

IV - programa: o instrumento de organização da ação governamental que visa a 

concretização dos objetivos pretendidos, mensurado por indicadgres estabelecidos no 

Plano Plurianual; 

V atividade: o instrumento de programação para alcançar 9 objetivo de um 

programa envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e  

pert 	lanente e das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

governo; 

VI — projeto; o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta  urn  produto que concorre para a expansão ou aporfeiçoamento da ação de 

governo; 

VII - operação  especial: as despesas que não contribuem para 4 manutengão das 

ações de governo, das quais não resulta um produto e não  pram  contraprestação 

direta sob a forma de bens ou serviços; e 

VIII modalidade de aplicação: a especificação da fpnma,ce p1iç 4s f.901PSOP 

orçamentários. 

§ 10 Cada programa identificara as ações necessárias para atingir  sells  objetivos sob a 

forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 

bem como as unidades orçamentarias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2° Cada projeto, atividade e operação especial ide ificara 4 função e a subfunção 

as quais se vincula. 
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§ 30  As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto 

de lei orçamentaria por programas, atividades, projetos e operações especiais mediante a indicação 

de suas metas físicas, sempre que possível. 
	 :• 

Subseção H 

Das Disposições Relativas 4 Divida 

Endividamento Público Municip4I  

Art,  1$, A administração da divida pública municipal  interim  Q-4 extema tem por 

objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da divida públicap viabili4ar fontes 

alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 

§ 19  Deverão ser garantidos, TM :lei orçamentária, os reeux.sas necessarlos para 

pagamento da divida. 

§ 29  0 Município, por meio de seus Orgos, subordinaNgA 45 RPP5 estabelecidas 

na Resolução n° 40/2001 do Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para Q montante da 

divida pública consolidada e da divida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no  art.  52, 

incisos VI e I X, da Constituição Federal.  

Art.  16. Na lei orçamentaria para o qçcrcieio 4 2024, .as despesas com arnortizaçao, 

juros e demais encargos da divida serão fixadas com base nas operações  contratadas. 

Subseção  III  

Da definição de Montante e Forma de Utilização 

Reserva de Contingência  

Art.  17. A lei orçamentária poderá conter reserva de continOncia constituída 

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, destinada a atendimento de passivos 

contingentes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais. 

ção  Iv  
Da Política de Pessoal 
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Subseção 

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos  Socials  

Art.  18. Para fins de atendimento ao disposto no  art,  169, §1°, inciso II, da 

Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficam autorizadas as concessões de 

quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos p funções, alterações 

de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal gnalqncr título, desde 

que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei  Complemental,  49  101, de 4 de maio de 

2000. 

§ 10 Alem de observar as definições constantes do Papin dput, 18 da Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, no exercício financeiro 4 0g4 as despesas com 

pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 

19 e 20 da referida lei complementar. 

§ 20 Se a despesa total com pessoal ultrapassar os  limit.  stabplepidcs 110  art.  19 da 

Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, serão adotadas as seguintes medidas: eliminação 

de vantagens concedidas a servidores, eliminação cie despesas  corn  boras,axtma, exoneração de 

servidores ocupantes de cargo em comissão, demissão de servidores admitidos  ern  caráter 

temporário e as que tratam os §§ 3° e 40  do  art.  169 da Constituição Federal. 

§ 3° Fica autorizado a realização de concursos públicos, contratação por tempo 

determinado ro exercício de 2024, mediante aprovação de lei especifica com os cargos necessários. 

Seção V 

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações 03 

Legisiação Tributaria do Município  

Art,  19. A estimativa da receita que constará do projeto de 10 orçamentaria anual 

para o exercício de 2024, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das 

receitas próprias, contemplarão medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos 

municipais, dentre as quais; 
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— aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos 

tributdrio-administrativos, visando a sua racionalização, simplificação e agilização; 

II — aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de 

tributos, objetivando a sua maior exatidão;  

III  — aperfeiçoamento dos processos tributárioadministrativos por meio da revisão e 

racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização 

de atividades, a melhoria dos controles internos p a eficiência na prestação de 

serviços; 

IV — aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da pratica de 

infração da legislação tributaria.  

Art,  30. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levara Prn consideração, 

adicionalmente, 0 impacto de alteração na legislação tributaria, observada a capacidade econômica 

do contribuinte, com destaque para: 

I 	atualização da planta genérica de valores doKunicIpip; 

II — revisão, atualização  on  adequação da legislação sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas ali quotas, forma de calculo, condiçOes de pagamentos, 

descontos p isenções, inclusive com relação a progressividade deste imposto;  

III  revisão da legislação sobre 0 uso do solo, com redefinição dos limites da zona 

urbana inunicip.al; 

IV 	revisão da legislação referente ao imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza; 

.9visão da legislação aplicável ao Imposto sobre TrwrilialP In*wivos de BQIIS 

ItnOveis e de Direitos Reais sobre Imóveis; 

VI — instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte  on  postos 0. sua disposição; 

VII — revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de policia; 

VIII revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público 

e a justiça fiscal; 

IX — instituição, por lei especifica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade de 

tornar exequível a sua cobrança; 

X a instituição de novos tributos ou a modificação,  pm  decorrência, de alterações 

legais, daqueles já instituidos. 
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Art.  21. 0 projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 

tributária somente  sera  aprovado se atendidas as exigências do  art.  14 da Lei Complementar n° 

101/2000.  

Art.  22. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentaria poderão ser 

considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que estejam em 

tramitação na  Camara  iVlunicipal, 

Seção VI 

Do equilíbrio Entre Receitas e Despesas  

Art.  23. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei oromentaria anual 

serão orientadas no sentido de alcançar o superavit primário necessário p 	garantir urna trajetória 

de solidez financeira da administração municipal, conforme discriminado OO  ARM  de Metas 

Fiscais, constante desta Lei.  

Art.  24, Os projetos de lei que impliquem diminuiçãO ç1:Pc:04 Q14 aumento de 

despesa do Município no exercício de 2024, deverão estar acompantadQS de dertionstrativos que 

discriminem o montante estimado da diminuição da receita ou do 414111MtP d deVesa, para coda  

urn  dos exercícios compreendidos no período de 2024 a 2026, demonstrando a membria de calculo 

respectiva. 

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique aumento de 

despesas sem que esteja acompanhado das medidas definidas nos  art,  16 dg 1.41 COMp101171011taf 

101/2000.  

Art,  25. As estratégias para busca ou manutenção do equilibrio entre as receitas 

despesas poderão levar em conta as seguintes medidas; 

I — para elevação das receitas: 

a) implementação das medidas previstas nos  arts.  21 e 22 desta 

b) atualização e infoiniatizaçao do cadastro imobiliário; 

c) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Divida Ativa, 
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a) Implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear toda e qualquer 

compra; 

b) Revisão geral das gratificações concedidas aos servidores.  

Art.  26. As receitas diretamente arrecadadas por Õrgaos Fundos Municipais 

instituídos e mantidos pelo Poder Público Municipal, serão programadas de acordo com as 

seguintes prioridades: 

I - custeios administrativo e operacional, inclusive cOril pessoal (0 encargos sociais; 

II- pagamento de amortização, juros e encargos da divida; 

contrapartida das operações de crt.Wito; e 

JV garantia do cumprimento dos princípios mostitueiouais,  Om  especial no que se 

refere ao ensino fundamental e a safidee ao disposto no artja,0 ?9, clv.ata lei, 

Parágrafo tinico, Somente depois de atendidas as prioridades supra arroladas 

poderão ser programados recursos para atender a novos investimentos. 

Seção VII 

Dos Critérios e Formas de Litnitalgto de Empenhp  

Art  27, Na hipótese de ocorrência das circunstancias estabelecidas no coput do  art.  

9°, e no inciso II do § 10 do  art,  31, da Lei Complementar n° 101/2000, o Poder Executivo e o Poder 

Legislativo procederã'o a. respectiva limitação de empenho e de movimentAeao financeira, calculada 

de forma proporcional a. participação de cada Gestão: 

§ 10 Excluem-se do caput deste artigo as despesas cm çQnstituam obrigação 

constitucional e legal e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divido. 

§ r O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá 

tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no 

caput deste artigo. 
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§ 3° Os Poderes Executivo e Legislativo, com base n,a comunicação de que trata o 

parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes que caberão aos 

respectivos órgãos na limitação do empenho e da movimentação financeira. 

§ 4° Se verificado, ao final de  urn  bimestre, que a realização da receita não será 

suficiente para garantir o equilíbrio das contas pdblicas, adotar-se-ão as mesmas medidas previstas 

neste artigo, 

§ 5' Restabelecida a arrecadação, ainda que parcial, a recomposição  dc  dotações 

objeto de limitação de empenho dar-se-á de forma proporcional às reduOes ofetivadas, conforme 

disposto no  art,  9°, § 1° da LRF. 

Seção VIII 

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e Avaliação dos Resultados dus Programas 

Financiados com Recursos dos Orçamentos  

Art.  28. 0 Poder Executivo realizará estudos visando à definição 4 sistema de 

controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo,  

Art.  29. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação 

dos recursos na lei orçamentaria e  ern  SQLIS créditos adicionais, bem como a respectiva execução, 

serão feitas de forma a proporcionar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas 

de governo. 

§ 	Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçament041  fiNneeira 

patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execuçãQ, 

avaliação e controle interno. 

§ 2' 0 Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização 

de gastos e reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da 

produtividade na prestação de serviços públicos e sociais. 

Seção IX 

Das Condições e Exigências para Transferências de 

Recursos a Entidades Públicas e Privadas 

Quadra 33, Lote 24 - Centro, Santo Antônio do Desooberto-Q0, CEP: 72.900-302 
Telefone: (61) 3626- 1289. 
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Art.  O. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada 

sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 

2024 por, no mínimo, uma autoridade local, e comprovante da regularidade do mandato de sua 

diretoria.  

Art,  31. A transferência de recursos do Tesouro 1%.4unicipa1, a título de auxílios 

contribuições para entidades públicas e/ou privadas, deverá ser autorizada mediante lei específica e 

desde que sejam: 

— de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao 

ensino, saúde, cultura, assistência social, desporto, recreativo, agropecuaria, 

cooperação técnica, associativismo municipal e de proteção ao meio ambiente; 

II — associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por 

entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a 

administração pública municipal, e que participem da execução de programas 

municipais.  

Art.  32. É vedada a inclusão, na lei orçamentaria mina' pem *P14$ preditos adicionais, 

de dotações a título de contribuições para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas as 

instituídas por lei específica no âmbito do IvItmicipio que sejam destinadas aos programas de 

desenvolvimento industrial.  

Art,  33. É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em SPrp preditos adicionais, de 

dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender 

as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências 

do  art.  25 da Lei Complementar n0  101/2000.  

Art,  34. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos nesta Seção, a 

qualquer titulo, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o 

cumprimento dos objetivos para os quais receberam os recursos.  

Art.  35, As transferências de recursos as entidades previstas nos  art,  33 a 36 desta 

Seção deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, este 

Quadra 33, Lote 24 - Centro, Santo Antônio do DeKoberto-GO. CEP: 72.900-302 
Telefone: (61) 3626- 1289. 
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ultimo somente nas subvenções e contribuições, devendo ser observadas na elaboração de tais 

instrumentos as exigências do  art.  184 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

§ 1° Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de 

trabalho executado  corn  recursos transferidos pelo Município. 

§ 20 As entidades beneficiadas  corn  recursos do TeS0.14r0 Municipal deverão prestar 

contas, na forma estabelecida pelo programa de Controle Interno Municipal. 

§ 30  É vedada a celebração de convênio  QOM  entidade P111 situação irregular  corn  o 

Município, em decorrência de transferência feita anteriormento, 

§ 49  Excetuam-se do cumprimento dos dispositivos legais a que se refere o caput 

deste artigo os conselhos escolares da rede pública municipal de casino que receberem recursos 

diretamente do Governo Federal por meio do PDDE Programa Dinheiro Direto na Escola.  

Art.  36, A destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adiçierials, de recursos 

para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, deverá atender as exigencias do  art.  26 da 

Lei Complementar n° 101/2000 e sejam observadas as condições definidas ria lei especifica. 

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ailgia a pessoas 

físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único de  Sande.  

Seção X 

Dos Parâmetros para a Elaboração da Progrgnim949 

Financeira e do Cronograrna Mensal de Desemboiso  

Art,  37. 0 Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a 

publicação da lei orçamentária de 2024, as metas bimestrais de arrecadação, a programação 

financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos  arts.  13 e 8° da 

Lei Complementar n° 101/2000. 

Quadra 33, Lote 24 Centro, Santo Antônio do Descoberto-CO. CEP: 72,900,302 
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§ 1° Para atendei' ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder 

Executivo e o Poder Legislativo encaminharão ao Órgão Central do Contabilidade do Município, 

até 10 (dez) dias após a publicação da lei orçamentaria de 2024, os seguintes demonstrativos: 

I - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a  gender  o disposto no  art.  

13 da Lei Complementar n° 101/2000; 

H - a programação financeira das despesas, nos termos do  art.  8° da Lei 

Complementar n° 101/2000;  

III  - o cronograma mensal de desembolso, incluidos os pagamentos dos restos a 

pagar, nos termos do  art.  8° da Lei Complementar 119  101/2000, 

§ 20 A programação financeira e o cronograrna mea d 0Seillbolso de que trata o 

caput deste artigo deVerão ser elaborados de forma 4 garantir o pilmprimeato da meta de resultado 

primário estabelecida nesta Lei. 

seOP 

Da Definição de Critérios para Inicio de Novos Prnigtos  

Art!  M. Alem da observart04 das Metas e 111-trlOtifiafteS definis  PPS teams  do  art.  2° 

desta Lei, a lei orçamentaria anual de 2024 e seus créditos 49ion41$, obwvacio o disposto no  art.  

45 da Lei Complementar n° 101/2000, somente incluirão projetos novos se estiverem compatíveis 

com o Piano Plurianual e com as normas desta  

Art.  39,.  Qs:  PrNedimentos al4Plirdstrat1YQS de9§tiirlatiYa P impagto Prçamentario,  

financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o  art,  16, itens I e li da LRF deverão 

ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade. 

Seção XII 

Da Definição das Despesas Considerados Irrelevantes  

Art.  40. Para fins cio disposto no § do  art,  16 da Lei Complementar n° 101/2000 

são consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos 

incisos I e il do  art.  75 da Lei Federal n' 14,133/2021, nos casos respectivamente, de obras e 

serviços de engenharia e de outros serviços e compras. 

Quadra 33, Lote 24 - Centro, Santo Antônio do Descoberto-CO. CEP; 72.900,302 
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Seção XIII 

Do Incentivo à Participação Popular 

ASS. 

Art,  41. 0 projeto de lei orçamentaria do Município, relativo ao exercício financeiro 

de 2024, devera assegurar a transparência na elaboração e execução do orçamento, 

Parágrafo único. O principio da transparência implica, alem da oNervAncia do 

princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo 

acesso dos munícipes as informações relativas ao orçamento.  

Art,  42.  Sera  assegurada ao cidadão a participação nas audia:ngio,pibUça  PAM  

a, elaboração da proposta orçamentaria de 2024, mediante regular processo de 

consulta; 

II — avaliação das metas fiscais, conforme definido pn  at  99, § 4', da Lei 

Complementar n° 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo demonstrará o 

comportamento das metas previstas nesta Lei, 

§ 1° As consultas públicas poderão serem eletrônica§ 	(ip Mullipipio  coin  a 

disponibilização de formulários consulta, 

§ 2° As audiências públicas serão realizadas presencialmmflp. quando for possível, e 

transmitidas via  live  pelos canais do Município, 

§ 3° Mediante situação de Calamidade pública, Guerra çPI-1 PiPAPRIt 

públicas serão transmitidas via  live  pelos canais do Município. 

as audiências  

Seção XIV 

Das Disposições Gerais 

Art,  43. 0 Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir 

ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentarias aprovadas na Lei Orçamentaria de 

2024 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 

Quadra 33, Lote 24 - Centro, Santo Antonio do Descoberto-GO. CEP: 72.9(4.302 
Telefone: (61) 3626- 1289. 
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competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de 

programação, conforme definida no  art.  5o, desta Lei, inclusive os títulos, descritores, metas e 

objetivos, assim corno o respectivo detalhamento por esfera orçamentária, grupos de natureza de 

despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de 145Q, e de resultado 

primario. 

Parágrafo único. A transposição, transferência ou rvinanejan.lento não poderá 

resultar  ern  alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2024 ou em 

créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na elassificáção funcional,  

Art,  44. A abertura de créditos adicionais suplementaro especiais dependerá de 

prévia autorização legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir despesa, nos 

termos da Lei Federal n° 4.320/1964 e da Constituição Federal. 

§ 19  Acompanharão os projetos de lei relativOS a ÇrOitQ. OiOPTIPti§ exposições de 

motivos circunstanciadas que os justifiquem. 

§ 20 Nos termos do artigo 7° da Lei Federal n°  4.320 de 17 de Março de 1964 ficam 

os Chefes dos Poderes gxpeutiyo e Legislativo autorizados, pela Lei Orçatrignt4ria, abrirem créditos 

adicionais de natureza suplementar, ate o limite de 30% (trinta pQr cento) da despesa prevista e 

orçada, bem corno adotando elementos de despesa em cada programa, projetos ou atividades, 

atentando-se para as exclusões do limite que constam noartigo 7da Lei Federal n" 4320. 

§ 39  0 limite autorizado no §29, não  sera  onerado q1.1P4O o cre'dito se destinar a 

suprir a irisaioi0pcia das dotações de pessoal e encargos sociais, inatiVp4 C pensionistas, dívida 

pública Municipal, débitos constantes de precatórios judiciais despesas de exercícios anteriores e 

despesas à conta de receitas vinculadas, ate o limite de 30% (trinta por (lento),  

Art.  45, A reabertura dos créditos extraordinários, conforme disposto no  art.  167, § 

2°, da Constituição Federal, serã efetivado mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os 

recursos previstos no.  art.  44 da Lei no 4,320/1964. 

Quadra 33, Lote 24 - Centro, Santo Antônio do Descoberto-GO. CEP: 72.900-302 
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Art.  46. 0 Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária anual Câmara 

Municipal no prazo estabelecido na Constituição Estadual,  art.  110A, inciso  III,  na omissão da Lei 

Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o final do exercício de 2023. 

§ 1.0  A  Camara  Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto 

no "caput" deste artigo,  

Art.  47. 0 Executivo Municipal está autorizado a assinar convénios  Qom  o Governo 

Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta  Ram  realizaç.,,ão de 

obras ou serviços de competência ou no do Município.  

Art.  48. Cabe à Secretaria Municipal de Administraça.o p Planejamento a 

responsabilidade pela coordenação da elaboração orçamentaria de que 444 ota, lei. 

Parágrafo único A Secretaria Municipal de Finanças p Orçamento determinara". 

sobre: 

I o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos; 

II a elaboração e distribuição do material  gyp  compft a propostas parciais do 

Orçamento Anual dos Poderes Legislativo p Executivo do Município,  sous  Órgãos, 

Autarquias, Fundos; e 

jij - as instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos 

orçamentos, de que trata esta lei.  

Art.  49. Todas as receitas realizadas e despesas efetuadas p9,14 Aplmjnjatraçao Direta 

p Indireta, pelo RPPS e pelos Fundos Municipais integrantes do Orçamento Fi$0.1., illPlusiyo RR 

diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no Sistema "socr" 

(Sistema Orçamentário e Contábil Financeiro do Município) no mês em que ocorrer o respectivo 

ingresso, para fins de consolidação da receita e despesa municipal em atendimento aos  art.  10, 40, 90, 

50, 51, 52, 53, 54 e 55, da Lei Complementar no 101, de 2000. 

Parágrafo único. Ficam os gestores, no âmbito de cada órgão, responsáveis pela 

inserção dos registros de todos, atos e fatos contábeis relativos à gestão orçamentário-financeira 

efetivamente ocorrida, no Sistema "SOCF" (Sistema Orçamentário e Contábil Financeiro do 

Município). 
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Art.  50. Os secretários municipais são responsáveis pelo ordenamento das despesas 

de suas pastas a fim de que se cumpram as metas estabelecidas nos respectivos programas.  

Art.  51. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros acréscimos 

no caso de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa e/ou 

necessidade de priorização do pagamento de despesas consideradas imprescindíveis ao pleno 

funcionamento das atividades e execução de projetos da administração municipal,  

Art,  52. 0 montante do orçamento poderá ser atualizado  ix  onctariamente no 

primeiro mês do exercício financeiro, com base no ultimo trimestre c, no primeiro mês de cada 

trimestre subsequente, sempre com base nos últimos três 

Parágrafo Único, Utilizar-se-á para efeito deste artigo, para suprir deficiências de 

dotações relativas 	transferência ao Estado e à União, automatioammtP, fonte de recursos 

estabelecida no artigo 43, da Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, com a efetividade 

arrecadada no exercício.  

Art.  53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicnOo, govQsando-se as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÓNIO DO 

DESCOBERTO, Estado de  Goias,  aos 03 (três) cl t.1 	!- de julho do ano de 2023. 10, 

ALEAND 	O CALDATO 
PI 	TO 	ICIPAL  
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'ESPECIFICAÇÃO 	' • 

. 	, 	. 

Receita total 

: 	Receitas Primarias (I) 

Metas Previstas em 2022 (a) 

192.237.705,98 - 

187.935.822,84 

Despesa Total 192.237.705,98 
, 

Despesas Primárias (II) 173.445.108,58 1 

; 	
Resultado Primário (SEM RPPS) -Acima da Linha (!I1) = (I -9) 14.490.714,26 

Divida Pública Consolidada  (DC)  126.434.645,80 i 

. 	Divida Consolidada Liquida (DOI) 106.579.783,95 : 

l 	Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 22.753.19262 I 
._  

V. RCL 

92.1994 

Metas Realizadas em 2022 (I") 

209.183.512,91 

%.121B 	. . 

0,1069 

, °I. RCL 

115,6298 

90,1362 202.746.872,33 0.1036 112,0718 

92,1994 191.580.318,18 • 0,0979 105,8993 

83,1863: 191.580.318,18 : 0,0979 105,8993 

6,9499 . 11.166.554.15 ; 0,0057 6,1725 

60,6395 126.434.645,80 0,0646 69,8889 1 
i 

51,1169 : 78.987.178,60 0,0404 43,6615 I 

10,9127 0.00 0,0000 0,0000 1 

% PI13" 

0,0982. 
! 

0,09801 , 

0;0982 1 

0,0886 l 
I 

0,0074 1 

0,0646 1 

005451 

.0.01161 

Variação 

'Valor (c) = (b7a) 

16.945.806,93 

% (c(a)x 100 

8,8150 

14.811.049,49 : 7,8809  

- 657.387,80 - 0,3420 

18.135.209,60 10,4559  

- 3.324.160,11 - 22.93991  
I 

0,00 0,0000 

-27.592.605,35 I -25,8892 

- 22.753.192.62 - 100,0000 ' 

ESTADO DE GOIAS 

NIUNiCIPIO DE SANTOANTONIO DO DESCOBERTO 

LEI DE DIRETRI7-ES ORCAMENTARIAS 

ANEXO DE ETAS  MOMS  

2024  

'Nests:  
NB Estadual Previsto e Real: 

      

rei:R7F477777,7-:,  

195.682.000.000,00 

 

IESPECTFICAÇÁO 	, 

Previsão de PIB para 2022 

  

  

[Valor real do Made 2022  

      

195.4382.000.000,00 1 
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R$ 1,00 

PROVIDENCIAS 

DESCRIÇÃO uescRiçÃo 

PASSIVOS CONTINGENTES 

.VALOR 

SUBTOTAL  

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS 

DESCRIÇÃO 

Frustração de Arrecada;gior  PREViSA0 DE ARRECADAÇÃO MAIOR QUE 
•1 REALIZADO 

_ 

• SUBTOTAL 

0.00 

0,00 SUBTOTAL 

9400.000,00 SUBTOTAL 

S.S011.000,00  

VALOR 

9.600.000,00 

DESCRIÇÃO VALOR 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE SANTO  ANTONIO  DO DESCOBERTO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

ANEXO XIII 

2024 
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ESTADO DE GOIÁS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO  ANTONIO  DO DESCOBERTO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2024  

AMF -  DEMONSTRAM()  1 (1:11F., ART. 4C, §•t.I) 
• -- - • 77::  

Valor Corrente 
ro la./ NB) 

x100 
Valor CostelAnia 

Receita total 

Receitas Prigradas 

Re...itas;Pririas•Dcr, motet 

imposts's., TaxaseiCoatictriges 
de  Melhoria  

Transferéncias-Domentos 

Dernais•Recaltas Ficirrédas 
Cori-antes 

11W.eitas Primaries de -Capital  

Despesa  Total  

Despesas  Prirmarias (I1) 

Oespesas`Primirias -Comtntes 

Peasode-EncargesScciaki 

OtanisDespesasCorrefts  

Despesas  ¡Primaries ;de Ciapittl 

P.agarv 	Itmte.: Restna-P4garg 
	j  

13espesasFrinsitrias 
Re6-1411ado:Primirio (SEUVRP626.1).46.64ina  

da  tint% (2.9 = 

Divide PCibliceiConsolidails 

Zivida -Cortraitideda LisAticia 

Pietas 1 092 Emilioto em 1210422023 0646 por efone.airmida  CO274- 127- Cent 60 eAssinEdura: ES0q$Z58teX 

2022 

Pram f..toristante 
• %IS 	ibRCL  
(.1 	; (b/16C1.) ' 
sc100 • x.100  

% 	% P.CL 
/ P1B) 	(cl RCL) 	' 

x100 	x100 

ESPECIFICAÇÃO 

_ 

	

246004.761,49 • 	232.929.020,73 ‘. 

	

246.747.676,05 	232.780.828,35 

	

227.575.383,47 	244.693.757,99 I 

	

60206.435,44 	66.793222,12 

	

164.506.676,96 	155.194078,26 

	

2.362,273,07 	2.700257,61 

	

49.1:72.294,68 	16037.070,36 

246.904.781,49.1 232.929:020,27 
1 

220.301.26769 1 207231.403,67 1 

	

497.522.134,72 1 	186.341.656,53 ; 

	

87044.274.13 	62066.206,344 

10257.71.66a1 	403.376.34210 

	

22.279.163,17 	.21:19.7E7,14 

	

0,60 	 203 

261446.3611;16 1 	015460124,68. 	i/mayi 

41726533.343,52 262:7277.460,9,2 0,6627:, 

	

41t..1.£66i20.22,76 	161161416433,7.6 	0466651 ••; 
4 ; 

4apt 41.021/13i 61$120111 

• 
229.935.520,11 

.229.789.232,68' 

2.11.934.609.36 , 

56.068.572.77: 

.163200.481,46 I 

2.665.555,10 • 

17054.623,313 

.229.935.520,11 

205.217.451,69 

183.997.96719 .4  

81.922.606,74 

102075.160;47:: 

21219.484,501 

2,02: 

4:21•671.76616;20: 

12161T5:14324281 

grommatier' 
Ressitsd's Nemiirrel-lS3il,R6102) -4.11;estrd ":1 

&ado 	
q2322%  

	

216.920.301,99 	0.1102 	126,2010 ;. 

	

216.752.294,98 	0,4101 	126,12071 

	

193.938.310,66 	0,1015 	116,3212 1 

	

52.804879,98 	0,0269 	30,7735 1 

	

144.628.756,06 	0,0734 

	

2614;674,62 	•0,0013 	1,4630 

	

16.843;904,32. 	0,0086; 	9,7996 1  

210.920.304,99: 0,1102 126,20101 

	

199.601.382,52 	0,09831  1126344] 

	

173.582.987,91 	0,05821 100,9289;  

	

772855,21¡ 	9,0393 	44,9637 

96.297;321,20 0,0489 16,02441 

	

.20,012.66.1.131‘• 	0,0102 	116464 

2g30 expo 	22000 

•Z3.18002.5.;48 0,01481: 03,46614  

0161•620165742 0, 770 638,1674 

	

44:511•3986•325;95 	2,0638 	7309451 

	

;6009:0A9 	rt3 	43.61.000  

	

0,1183 : 	126.2010 	250.925.000,00 i 	236.721.698,11 .. 

	

0.1182 i 	126,1207 	260.748.750,00 i 	236.555.424,53 
1 

	

.169C1 	116,3212 • 	231.265.572,13 I 	218.175.068,04 
I 

	

002121
i 	

30,7735 	61,182.695,001 	57.719.523,58 	I 
1 

	

0,0788! 	84,0847 	167.174.191,63 1 	157,711.501,53 

	

i 	 1 

	

0,0044 •,; 	1,4630 . 	2.908.688,50 1 	2.744.042,92 

	

:1 	 1 

	

0.6092 i 	9,7906 	19.463,177,88 .1 	18.380.356,49 

	

0,1183 .1, 	126,2016 	250.926.000.00 I 	236.721.698,11 

	

1 
 0.1056 	112,6031 . 	219.815.000,00 1 	207.372.641,51 

	

0,09461 	100,9600 	197.086.129,130 1 	135.930,310,38 

	

0,0421  ii 	44,9512 	87.750.148,00 li 	82.783.158,49 
`.1 

1 

	

6,6625 ) 	56,0088 	109.335.981,00 I 	103.147.151,89 

	

00120 	11,6432 	22.728.871,00 • 	21.442.331,13 

	

10,00601 	0,0000 	 00 01 0,00 

40,5176 	. 	30.932.703,00. 	23.182.783,02 

9414874 ;1  175.321288132 ) 165.397.450,94 

	

79;6945: 	145.323268.08 i 137.005.535;85 

i 

	

.0224 	 0;00 
	 A- 

.1 
840847 

0,1202 
	

126.1939 

0,1201 
	

126,1102 

0,1108 
	

116,3115 

0,0293 
	

30,7709 

0,0801 
	

84,0777 

0,0014 
	

1,4629 

0,0093 
	

9,7988 

0,1202 
	

126,1989 

0,1053 
	

110,5526 

0,0944 
	

99,1215 

0,8420 
	

44,1326 

0,0524 
	

54,9889 

0,0109 
	

11,4311 

0,0000 
	

0,0000 

0,0148 
	

15,5577 

0,0840 
	

88,1752 

0,0696 
	

73,0818 

0,0000 
	

0,0009 



ESTADO DE GOiAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO  ANTONIO  DO DESCOBERTO 

tEl DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2024 

AMF -  DEMONSTRATIVO  1 (LRF, ART. 4°, § 1°)  

Nota: 
O calculo das metas acima descritas foi realir_ado considerando-se o segainte.cenirio macroecoralseloo: 

• . 	, 	 .,77:77:*.ZrY7..r" 	777',""-•;.• ."7,777 777' '.77.7•2=',77.7  

I INB Real (crescimento % anus") 
r- 
1.
1
.
allaoho Media .(%  Baud)  projetada tlo if4PC 

	

208.700.000.000,00 	 208.700.000.000,80 	 208.700.000.000,00 j 

	

6,00 	 6001 	 6.001 
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